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II - ao Coordenador-Geral de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração para:

a) coordenar a execução orçamentária e financeira, na qua-
lidade de gestor financeiro:

1. dos recursos alocados na Unidade Gestora Executora
201013;

2. dos recursos decorrentes de contratos de empréstimos ex-
ternos, no âmbito do Ministério;

3. das contribuições aos organismos internacionais, no âm-
bito do Poder Executivo Federal; e

4. da integralização de cotas às agências ou organismos in-
ternacionais, no âmbito do Ministério;

b) planejar, coordenar e promover a articulação das ativi-
dades relacionadas ao Sistema de Contabilidade Federal, observadas
as diretrizes do órgão central;

III - ao Coordenador-Geral de Planejamento, Orçamento e
Finanças da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração para planejar, coordenar e promover a articulação das ati-
vidades relacionadas aos Sistemas Federais de Planejamento e de
Orçamento e de Administração Financeira, observadas as diretrizes
dos órgãos centrais; e

IV - ao Coordenador-Geral de Documentação e Adminis-
tração Predial da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração para:

a) planejar, coordenar e acompanhar, no âmbito do Minis-
tério, as atividades relativas a administração, manutenção e segurança
predial, obras e serviços de engenharia, instalações prediais, serviços
de transportes, limpeza, conservação, segurança, telecomunicações,
documentação, informação e serviços gráficos;

b) planejar, coordenar e acompanhar a execução das ati-
vidades relacionadas à administração de materiais e de patrimônio;
e

c) praticar os atos necessários a doações, recebimentos e
incorporações de bens móveis e imóveis, cessão, alienação e outras
formas de desfazimento de materiais inservíveis.

Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados pelos Co-
ordenadores-Gerais de Planejamento, Orçamento e Finanças; de Re-
cursos Logísticos; e de Documentação e Administração Predial, con-
forme as competências estabelecidas no Anexo à Portaria nº 326, de
12 de julho de 2010, entre a data de vigência do Decreto nº 7.799, de
12 de setembro de 2012, e a data de publicação desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Ficam revogados os arts. 8º, 24, 51, 82, 83 e 86 do
Anexo à Portaria MP nº 326, de 12 de julho de 2010.

EVA MARIA CHIAVON

PORTARIA No- 3, DE 3 DE JANEIRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, Interina, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 87, inciso I, da Constituição, resolve:

Art. 1º Ficam divulgados os dias de feriados nacionais e
estabelecidos os dias de ponto facultativo no ano de 2013, para
cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração Pública fe-
deral direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, sem pre-
juízo da prestação dos serviços considerados essenciais:

I - 1º de janeiro, Confraternização Universal (feriado na-
cional);

II - 11 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);
III - 12 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);
IV - 13 de fevereiro, quarta-feira de Cinzas (ponto facul-

tativo até as 14 horas);
V - 29 de março, Paixão de Cristo (feriado nacional);
VI - 21 de abril, Tiradentes (feriado nacional);
VII - 1º de maio, Dia Mundial do Trabalho (feriado na-

cional);
VIII - 30 de maio, Corpus Christi (ponto facultativo);
IX - 7 de setembro, Independência do Brasil (feriado na-

cional);
X - 12 de outubro, Nossa Senhora Aparecida (feriado na-

cional);
XI - 28 de outubro, Dia do Servidor Público - art. 236 da Lei

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (ponto facultativo);
XII - 2 de novembro, Finados (feriado nacional);
XIII - 15 de novembro, Proclamação da República (feriado

nacional);
XIV - 24 de dezembro, véspera de Natal (ponto facultativo

após as 14 horas);
XV - 25 de dezembro, Natal (feriado nacional); e
XVI - 31 de dezembro, véspera de Ano Novo (ponto fa-

cultativo após as 14 horas).
Art. 2º Os feriados declarados em lei estadual ou municipal,

de que trata a Lei nº 9.093, de 12 setembro de 1995, serão observados
pelas repartições da Administração Pública federal direta, autárquica
e fundacional nas respectivas localidades.

Art. 3º Os dias de guarda dos credos e das religiões, não
relacionados nesta Portaria, poderão ser compensados na forma do
inciso II do art. 44 da Lei nº 8.112, de 1990, desde que previamente
autorizado pelo responsável pela unidade administrativa de exercício
do servidor.

Art. 4º Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades a pre-
servação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às res-
pectivas áreas de competência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVA MARIA CHIAVON

PORTARIA No- 4, DE 3 DE JANEIRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, Interina, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público destinado
ao provimento de trezentos e quarenta e sete (347) cargos de nível
superior do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda, na
forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º dependerá de prévia autorização do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-
patibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda, a quem
caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais,
portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º O prazo para publicação de edital de abertura do
concurso público será de até seis (6) meses, contado a partir da
publicação desta Portaria.

Art. 5º A realização do concurso público deverá observar as
disposições contidas no Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVA MARIA CHIAVON

ANEXO

C a rg o s Quantidade de Vagas
Analista Técnico-Administrativo 300
Contador 47

To t a l 347

PORTARIA No- 5, DE 3 DE JANEIRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, Interina, no uso de suas atribuições e tendo
em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o
provimento de sessenta e seis (66) cargos de Professor de Magistério
Superior, do Quadro de Pessoal do Comando da Marinha.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º dependerá de prévia autorização do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-
patibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Comandante da Marinha, a quem caberá baixar as
normas necessárias, mediante a publicação de editais, portarias ou
outros atos administrativos, de acordo com as disposições do Decreto
nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 4º O prazo para a publicação do edital de abertura do
concurso público será de seis meses, contado da data de publicação
desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVA MARIA CHIAVON

PORTARIA No- 6, DE 3 DE JANEIRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, Interina, no uso de suas atribuições e tendo
em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o
provimento de cento e vinte e dois (122) cargos pertencentes ao
quadro de pessoal efetivo do Ministério da Integração Nacional, con-
forme discriminado no Anexo desta Portaria.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que se refere o
caput dependerá de prévia autorização da Ministra de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 2º A realização do concurso público e o consequente
provimento dos cargos estão condicionados:

I - à existência de vagas para o provimento dos cargos;

II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando
do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-
patibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados; e

III - à total substituição dos trabalhadores terceirizados que
executam atividades em desacordo com a legislação vigente, con-
siderando o disposto na Cláusula Quarta do Termo de Conciliação
Judicial - Processo No- 00810-2006-017-10-00- 7, assim como o Acór-
dão nº 1520/2006 - Plenário, do Tribunal de Contas da União, cujos
nomes deverão constar de relação a ser publicada previamente à
nomeação dos candidatos aprovados, de acordo com o disposto no
art. 1º da Portaria Interministerial MP/CGU nº 494, de 18 de de-
zembro de 2009, o que implicará no remanejamento de dotações
orçamentárias do Grupo de Natureza de Despesas - GND "3 - Outras
Despesas Correntes" para GND "1 - Pessoal e Encargos Sociais", no
montante equivalente ao custo dos cargos providos, até que esta
despesa esteja definitivamente incorporada aos limites orçamentários
anuais de pessoal e encargos sociais do Ministério da Integração
Nacional.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Secretário-Executivo do Ministério da Integração Na-
cional, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a pu-
blicação de editais, portarias ou outro ato administrativo, de acordo
com as disposições do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 4º O prazo para a publicação do edital de abertura de
inscrições para concurso público será de até três meses, contado a
partir da publicação desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 248, de 8 de junho de
2012.

EVA MARIA CHIAVON

ANEXO

C a rg o Va g a s
Assistente Técnico-Administrativo 32
Analista Técnico-Administrativo 71
Administrador 10
Engenheiro 9
To t a l 122

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE
Em 28 de dezembro de 2012

Registro de Alteração Estatutária
Com fundamento nas Portarias nº 43, de 22 de janeiro de

2009 e nº 186, publicada em 14 de abril de 2008, e na Nota Técnica
RAE Nº 733/2012/DICNES/CGRS/SRT/MTE, CONCEDO o registro
de alteração estatutária ao Sindicato dos Representantes Comerciais
de Lajeado-RS, n°. 46218.007038/2010-49, CNPJ nº.
91.167.858/0001-09, para representar a categoria Econômica dos Re-
presentante comercial (Agentes autônomos e empresas), com abran-
gência Intermunicipal e base territorial nos municípios de Anta Gor-
da, Arroio do Meio, Bom Retiro do Sul, Canudos do Vale, Capitão,
Colinas, Coqueiro Baixo, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Doutor
Ricardo, Encantado, Estrela, Fazenda Vilanova, Fontoura Xavier, For-
quetinha, Ilópolis, Imigrante, Lajeado, Marques de Souza, Muçum,
Nova Bréscia, Pouso Novo, Progresso, Putinga, Relvado, Roca Sales,
Santa Clara do Sul, São José do Herval, Sério, Teutônia, Travesseiro,
Vespasiano Correa e Westfalia - RS.

Com fundamento nas Portarias nº 43, de 22 de janeiro de
2009 e nº 186, publicada em 14 de abril de 2008, e na Nota Técnica
RAE Nº 736/2012/CGRS/SRT/MTE, CONCEDO o registro de al-
teração estatutária ao Sindicato das Empresas de Compra, Venda,
Locação e Administração de Imóveis e dos Edifícios em Condo-
mínios Residenciais e Comerciais do Estado de Mato Grosso Sul -
SECOVI/MS, processo n°.46312.004732/2010-36 e CNPJ
00.190.223/0001-69, para representar a categoria Econômica das Em-
presas de compra, venda, locação e administração de imóveis e dos
condomínios residenciais e comerciais e das empresas administra-
doras de condomínios, com abrangência Estadual e base territorial no
estado do Mato Grosso do Sul

Com fundamento nas Portarias nº 43, de 22 de janeiro de
2009 e nº 186, publicada em 14 de abril de 2008, e na Nota Técnica
RAE Nº 732/2012/DICNES/CGRS/SRT/MTE, CONCEDO o registro
de alteração estatutária ao Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Químicas, Farmacêuticas e da Fabricação de Álcool, Etanol, Bioe-
tanol e Biocombustível de Bauru e Região - SP, processo
n°.46254.002694/2011-08, CNPJ 59.992.990/0001-34, para represen-
tar a categoria Profissional dos Trabalhadores nas indústrias químicas;
farmacêuticas; preparação de óleos vegetais e animais (não consu-
míveis pelo ser humano); perfumaria e artigos de toucador; resinas
sintéticas; sabão e velas; fabricação de álcool, etanol, bioetanol e
biocombustível (não consumível pelo ser humano); explosivos; tintas
e vernizes; fósforos; adubos e corretivos agrícolas; defensivos agrí-
colas, materiais plásticos (inclusive da produção de laminados plás-
ticos e reciclagem plástica); matérias primas para inseticidas e fer-
tilizantes; abrasivos; álcalis; petroquímica; lápis, canetas e material de

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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